
Processo nº 001/2022 – STJD LNF 

RECURSO VOLUNTÁRIO  

Recorrentes: GILMAR ANDRÉ TELES DE SOUZA e ANDERSON HERTZ 

Recorrida: Procuradoria do STJD da LNF  

 

 

DECISÃO 

 

 Trata-se de Recurso Voluntário apresentado pelo Técnico Gilmar André Teles 
de Souza e o Diretor Anderson Hertz, todos da agremiação Associação Campo Mourão 
Futsal em caráter de urgência, em face da decisão da 1ª Comissão Disciplinar do 
STJD/LNF que, acolhendo Denúncia da Procuradoria de Justiça Desportiva, 
condenando os Recorrentes na forma seguinte1: 

• Sr. Gilmar André Teles de Souza: por unanimidade, a Comissão aplicou a pena 
de 4 (quatro) partidas ao Técnico, por infração ao art. 254-A, §1º, I do CBJD.  

• Sr. Anderson Hertz: por unanimidade, a Comissão aplicou a pena de multa de 
R$500,00 (quinhentos reais) e 45 (quarenta e cinco) dias de suspensão, por 
infração aos arts. 243-C, cumulada de mais uma pena de 15 (quinze) dias por 
infração ao art. 258-B §2º do CBJD. 

Os Recorrentes requereram a concessão de Efeito Suspensivo ao seu Recurso 
para os com fundamento no artigo 147-A2 e 147-B3 do CBJD, além do disposto no §4º 
do artigo 53 da Lei nº 9.615/984 e alterações posteriores, por entenderem que a simples 
devolução da matéria poderá causar prejuízo irreparável ou de difícil reparação. 

 
1 Acórdão ainda não lavrado. 

2 Art. 147-A. Poderá o relator conceder efeito suspensivo ao recurso voluntário, em decisão fundamentada, desde que se convença 
da verossimilhança das alegações do recorrente, quando a simples devolução da matéria puder causar prejuízo irreparável ou de 
difícil reparação. (Incluído pela Resolução CNE nº 29 de 2009).  

§ 1º Não se concederá o efeito suspensivo a que se refere este artigo quando de sua concessão decorrer grave perigo de 
irreversibilidade. (Incluído pela Resolução CNE nº 29 de 2009).  

§ 2º A decisão que conceder ou deixar de conceder o efeito suspensivo a que se refere este artigo será irrecorrível, mas poderá ser 
revogada ou modificada a qualquer tempo, pelo relator, em decisão fundamentada. (Incluído pela Resolução CNE nº 29 de 2009). 

3 Art. 147-B. O recurso voluntário será recebido no efeito suspensivo nos seguintes casos:  

I - quando a penalidade imposta pela decisão recorrida exceder o número de partidas ou o prazo definidos em lei, e desde que 
requerido pelo punido;  

4 § 4o O recurso ao qual se refere o parágrafo anterior será recebido e processado com efeito suspensivo quando a penalidade 
exceder de duas partidas consecutivas ou quinze dias 



Alegam ainda, considerando que a sua equipe jogará partida da Liga Nacional 
de futebol de Salão 2022 no dia 15 de maio próximo, antes portanto, do julgamento do 
mérito do Recurso, não seria justo impor aos ora Recorrentes, o cumprimento da pena 
de suspensão enquanto não esgotados todos os recursos.    

 Recurso devidamente preparado e tempestivo. É a síntese. Passo agora a 
analisar o pedido. 

Verifica-se que os Recorrentes apresentam razões que despertam para a 
necessidade de uma análise detalhada do caso para se formar o melhor convencimento. 

O artigo 147-A do CBJD prevê a possibilidade do Relator conceder efeito 
suspensivo ao recurso caso se convença da verossimilhança das alegações e quando 
a simples devolução da matéria puder causar prejuízo irreparável ou de difícil reparação. 

 Ademais, é dever deste julgador aplicar também o disposto no inciso I do art. 
147-B para receber o Recurso no seu efeito suspensivo em relação às penas maiores 
do que 2 partidas ou quinze dias, com base no disposto no §4º do artigo 53 da Lei nº 
9.615/98 e alterações posteriores.  

 No caso concreto, certo é que, se não concedido o efeito suspensivo, os 
Recorrentes, não poderão participar da partida a ser realizada no dia 15/05/2022 e, na 
eventualidade de ser provido o Recurso, restará caracterizado o prejuízo irreparável 
previsto no artigo 147-A do CBJD, além do que, a pena de ambos excede a (duas) 
partidas ou quinze dias, aplicando-se assim, obrigatoriamente, o art. 147-B do referido 
dispositivo. 

 Finalmente, este Relator não pode se olvidar do seu necessário dever geral de 
cautela para garantir os efeitos práticos do recurso apresentado pelos Recorrentes. 
Sendo o recurso preparado, cabível e tempestivo, é possível haver modificação no 
resultado do julgamento e os prejuízos de uma eventual suspensão já cumprida não 
poderiam ser ressarcidos, decorrendo daí o perigo da demora. 

 Desta forma, com fulcro no artigo 147-A e 147-B do CBJD, bem como no 
necessário dever de cautela próprio de cada Julgador, DEFIRO CAUTELARMENTE O 
EFEITO SUSPENSIVO ao recurso apresentado pelos Recorrentes GILMAR ANDRÉ 
TELES DE SOUZA e ANDERSON HERTZ até o seu julgamento de mérito. 

Oficie-se a LNF e os demais envolvidos. 

Intime-se. 

Nova Lima, MG, 13 de maio de 2022. 

 
 

Thomaz Sousa Lima Mattos de Paiva 
Auditor Relator 


